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Panorama de Interiores: o profissional nutricionista e o

Estatuto do Idoso

Inside Overview: the nutritionist and Statute of the Elderly.

Resumo
Objetivo: exibir os interiores das políticas públicas de atenção à pessoa idosa,
tendo como ambiência o Estatuto do Idoso. Metodologia: foram utilizadas as
bases legais e bibliografias correspondentes ao objeto central de discussão.
Conclusão: o profissional nutricionista, como qualquer outro que se candidata
à prestação da assistência à saúde, deve exceder-se em timbrar proficiência
de um conhecimento que não é exclusivo, mas popular à construção do bem-
estar social, ou seja, um genuíno valhacouto.

Abstract
Objective: to assess the public care policies for senior citizens, as well as their
evolution, under the light of the Elderly Statute. Methodology: we used the
current set of laws, and its supporting bibliography along. Conclusion: the
professional nutritionist, and anyone else who is offering to provide health
care, must exceed in the proficiency of knowledge that is not unique, but
popular in the construction of social welfare.
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INTRODUÇÃO

Na contemporaneidade, é necessária
uma apreensão do envelhecimento de ma-
neira mais adequada à imagem dessa faixa
geracional, ou seja, um processo comum a
todos, marcado por outras limitações e
mudanças, porém, propício a novas conquis-
tas. Nessa direção, o presente estudo tem
como objetivo discutir o Estatuto do Ido-
so1 e a inserção do nutricionista nas ações
por ele deliberadas. Para tal, utilizou-se do
próprio Estatuto, do Código de Ética dos
Nutricionistas2 e de publicações cientifica-
mente consagradas que tratam do objeto em
questão.

DISCUSSÃO

O envelhecimento da população é uma
aspiração natural de qualquer sociedade,
mas não basta per si: viver mais é importante
desde que se consiga agregar qualidade aos
anos adicionais de vida.3 Ademais, sabe-se
que a cultura, bem como as condições de
vida, são influências importantes na expe-
riência do envelhecimento. Elas afetam as
percepções da velhice, os sentimentos de
papeis, direitos e responsabilidades, assim
como o sistema de cuidado e apoio às pes-
soas idosas.4

No entanto, não é exatamente essa reali-
dade que se abre à população: em países
como o Brasil, repletos de limitações sociais
derivadas do subdesenvolvimento e de ne-
cessidades cada vez maiores, e onde não ra-

ramente as atenções são voltadas à solução
de problemas imediatos.5 Assim, determi-
nados setores da população, como as pesso-
as idosas, sofrem pelo abandono e pelas ca-
rências.6 Ou, quando são lembradas pe-
los discursos das políticas sociais, aparecem
como regulações estatutárias, cartoriais, cuja
finalidade é exclusivamente oferecer à socie-
dade uma imagem de que o Estado é, sim,
inclusivo e não se esquece de nenhum de
seus tutelados (ibidem).

Com efeito, exemplifica-se o Estatuto do
Idoso:1 este documento – sancionado pelo
Presidente da República no ano de 2003 –
tramitou durante seis anos pelas casas do
Congresso Nacional. Seus preceitos, como
amplamente divulgado pela mídia, revelam
um característico cuidado protetivo no afã
de resgatar o direito à cidadania nacional
àqueles com mais de 60 anos de idade, cuja
situação na tradição cultural brasileira é as-
sinalada por um aviltamento maciço, seja
na mísera aposentadoria, na falta de mora-
dia, nas dificuldades de transportes e prin-
cipalmente no atendimento médico-hospi-
talar.1,7

O que se pretende realçar com tais con-
siderações preambulares é o seguinte: seria
merecida a celebração de uma Lei que, no
plano dos fatos, só corroboraria o desapre-
ço pela população e pelo próprio legisla-
dor, ao texto constitucional? Bem verdade,
situações como esta só ratificariam um fe-
nômeno já identificado por teóricos como
“desvalorização da constituição” ou “erosão
da consciência constitucional”.8,9 Foi preci-
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so que uma Lei, com força jurídica inferior
à do texto constitucional, seja promulgada
para que, somente então, se anime o cida-
dão ao exercício de direitos que de há mui-
to já estão incorporados ao seu patrimônio
jurídico?

De toda sorte, urge que o Estado e a
sociedade voltem seus olhos às pessoas ido-
sas, não para mirá-las com piedade, mas
objetivando assegurar-lhes direitos e facul-
dades condizentes com a fase existencial em
que se encontram. Para tanto, as mudanças
legislativas que superam eventuais incompre-
ensões e removem obstáculos são sempre
bem-vindas.

Nesse sentido, a concreção de um Esta-
tuto do Idoso1 é um passo importante: se as
normas per si não alteram a realidade, ao
menos sua existência facilita as transforma-
ções. Resta saber se, efetivamente, seu cum-
primento será fiscalizado pelo Poder Pú-
blico e pela sociedade e, principalmente, se
os serviços públicos e privados passarão a
dar atendimento eficaz, eficiente e efetivo à
população alvejada pela Lei.7

Em relação ao profissional nutricionis-
ta, sua atuação frente ao processo das agên-
cias multidisciplinares de atenção à saúde
da população senil, e também no Estatuto
do Idoso,1 ocorre de maneira completamen-
te integrada e essencial. No caráter legal, o
Conselho Federal de Nutricionistas, por
meio de seu código de ética,2 sinaliza em
quais situações este profissional poderia
oficialmente se enquadrar no processo das
relações interprofissionais.

Entende-se:

Capítulo I, Dos Princípios Fundamentais

Artigo 3º:

[...] O nutricionista deve ter como prin-
cípio básico o bem-estar do indivíduo
e da coletividade, empenhando-se na
promoção da saúde, em especial quan-
to à assistência alimentar e nutricional,
cumprindo e fazendo cumprir a legis-
lação em vigor referente à saúde [...]
(ibidem)

Artigo 6º:

[...] O nutricionista deve pautar a sua
atuação profissional na análise crítica
da realidade política, social e econômi-
ca do país [...] (ibidem)

Capítulo III, Das relações Profissio-
nais, Seção I – Com Nutricionistas e
Outros Profissionais

Artigo 14, Inciso I:

[...] Empenhar-se em elevar o seu pró-
prio conceito, seu trabalho e compe-
tência, procurando manter a confiança
dos membros da equipe e do público
em geral. (ibidem)

Inciso II:

[...] Basear-se no respeito mútuo, na li-
berdade e independência profissional de
cada um, buscando sempre, garantir a
unidade de ação na realidade de suas
atividades, em benefício do indivíduo
e da coletividade [...] (ibidem)
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Inciso III:

[...] Identificar as atividades inerentes
às outras categorias, encaminhando o
assunto aos profissionais devidamente
habilitados e qualificados para o respec-
tivo atendimento [...]

O código supracitado, por ter um efeito
legal, e se compreendido corretamente pela
categoria profissional, certamente poderá
servir como um instrumento necessário, ao
que cinge à inclusão do nutricionista frente
aos trabalhos e as relações multidisciplina-
res (ibidem).

Por sua vez, o Estatuto do Idoso1 produz
outras dimensões de inserção do profissio-
nal nutricionista: o Capítulo III, Dos Ali-
mentos, discute a garantia de distribuição do
alimento à população de pessoas idosas.

Em uma primeira instância esta seria a
oportunidade inicial de relacionamento do
Estatuto (ibidem) com a categoria de nutri-
cionistas. Entretanto, a proposta desse ca-
pítulo se restringe ao acesso e garantia e não
menciona a questão da forma que se dará
esse acesso e nem muito menos na qualida-
de dessa garantia, ou seja, aponta-se “o que
fazer”, mas não se detalha “como fazer”.

No Título II, Capítulo IV, Do Direito
à Saúde, Art. 18 (ibidem), que infere na
questão das estruturas das instituições de
saúde que atendem às pessoas idosas: expli-
cita-se a necessidade da qualidade da presta-
ção de serviços por meio da organização de
uma estrutura baseada à luz da realidade da
saúde do indivíduo idoso.

De toda sorte, o guia operacional das
Redes Estaduais de Atenção à Saúde do Ido-
so,10 produzido pelo Ministério da Saúde,
em diversas situações propõe como elemento
necessário para o credenciamento de um
Centro de Referência em Assistência para a
Saúde do Idoso, nos diversos níveis, a pre-
sença de serviços de nutrição e dietotera-
pia, bem como do profissional nutricionis-
ta. Neste caso, deflagrou-se a inclusão da
categoria em questão no processo multidis-
ciplinar de atenção à saúde da pessoa idosa,
inclusive com esteio na proposta do retro-
citado artigo do Estatuto (ibidem).

No Título IV, Capítulo II, Das Entida-
des de Atendimento ao Idoso, Art. 50, In-
cisos III, VII e XVII (ibidem), que tratam
respectivamente do fornecimento de alimen-
tação, promoção dos cuidados à saúde e
manutenção de profissionais com formação
específica à atenção à saúde da pessoa idosa,
a representação do profissional nutricionis-
ta mais uma vez pode ser entendida, uma
vez que para a distribuição de alimentos é
indispensável que se tenha a supervisão do
supracitado profissional com vistas à admi-
nistração da Unidade de Alimentação e
Nutrição (UAN), bem como a manuten-
ção de sua qualidade.

Por último, no Título V, Capítulo III,
Da Proteção Judicial dos Interesses Difu-
sos, Coletivos e Individuais Indisponíveis
ou Homogêneos, Art. 79, Incisos I, II e III
(ibidem), que tratam respectivamente do
acesso aos serviços de saúde, atenção espe-
cializada em limitações funcionais e de doen-
ças infecto-contagiosas, mais uma vez a par-
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ticipação do profissional nutricionista pode
ser compreendida, considerando que este é
um participante do elenco do setor da saú-
de11 e, portanto, está apto ao tratamento das
situações que envolvem a gestão de sistemas
de saúde e nas ações sanitaristas que apreen-
dem as diversas jurisdições da saúde coletiva.

CONCLUSÃO

O Estatuto do Idoso1 aventa inúmeras
possibilidades de colocar em cena as diver-
sas categorias profissionais não concorren-
tes e necessárias à modelagem de um siste-
ma de atenção à saúde da pessoa idosa que
pode ser concebido em termos reais. Den-
tre esses profissionais, manifesta-se o nutri-
cionista, com um perfil de soma de valores
às diversas extensões que se diversifica des-
de o seu conhecimento privativo até o sen-
so comum preconizado pelos profissionais
que compõem o setor da saúde no Brasil.

De outra parte observa-se, empiricamen-
te, que até o momento não ocorreu uma
mobilização relevante do setor da saúde,
tampouco da categoria de nutricionistas
frente ao contexto assistencial proposto pelo
Estatuto do Idoso (ibidem).

Esse fato ocorreria possivelmente em
decorrência da incipiência de suas políticas,
assim como de uma adesão ainda inexpres-
siva dos profissionais e das estruturas que
se ocupam do atendimento à pessoa idosa.
Portanto, ao realizar uma análise prospecti-
va de cenário futuro, entende-se que, numa
sociedade marcada por grandes desigualda-

des econômicas, a garantia de uma imple-
mentação direta das propostas estatutárias
não será de fácil operação.

Supõe-se, por ainda não poder declarar
com firmeza, por não termos examinado
detidamente esta questão, que as escolas de
formação de recursos humanos ao setor da
saúde possivelmente apresentam um desco-
nhecimento relevante acerca da produção de
recursos especializados, ainda bissextos, para
a atenção à saúde da pessoa idosa.

Outra suposição é que os recursos hu-
manos e tecnológicos disponíveis não com-
portarão o volume da demanda ao atendi-
mento de ponta da assistência que possivel-
mente será ocasionado pela superexposição
do Estatuto: a superexposição mal-dimen-
sionada provoca que os olhos da nação se
voltem passionalmente às inúmeras expec-
tativas aventadas pela política em questão.

Qualquer monopólio de mídia é preju-
dicial: é como acontece com o bater das te-
clas dos problemas políticos, ou seja, é con-
traproducente, as pessoas se saturam e des-
prezam uma discussão consistente do tema.

Em um segundo momento, apenas en-
tão, a qualidade da gestão das políticas à
pessoa idosa será testada pela sua real capa-
cidade de sugestão, de tal sorte que seus efei-
tos ultrapassem intenções. Portanto, habili-
tada a se tornar a grande sentinela porta-
voz de uma discussão séria. Sua durabilida-
de será firmada a partir do talento de não
exatamente impor um projeto alternativo
de sociedade exclusiva à pessoa idosa.
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À categoria de nutricionistas cabe que
suas representações de conselhos e diversas
associações permitam que se realizem dis-
cussões pragmáticas dotadas de um conteú-
do nobre que possa ser articulado com a
representação ministerial responsável pela
administração das ações de saúde da pessoa
idosa, gerando inclusive uma política nacio-
nal de alimentação e nutrição à população
envelhecida. Todavia, entende-se que esta dis-
cussão gerará credibilidade e privilegiará essa
parcela populacional, elaborando a regulação
de protocolos clínicos e recomendações nu-
tricionais exclusivas à atenção à saúde da po-
pulação de pessoas idosas, e ainda divulgar
didaticamente, em âmbito nacional, estes
conhecimentos por meio de sistemas infor-
macionais e de educação em saúde.

Contudo, o mérito será alcançado ao
conseguir pespegar uma cultura de reflexão
analítica e tenaz onde instruir como apren-
der a lidar com a alimentação da pessoa ido-

sa permita uma sinédoque longeva. Nisso,
a socialização das políticas governamentais
tomou sua forma mais definida nos últimos
tempos. No momento em que o país se
debruça conscientemente sobre sua realida-
de, a figura do profissional social se torna
premente, e vale entender até que ponto a
teoria pode ser operacionalizada.

É profundamente lhano induzir a con-
cordância por meio da percepção partici-
pativa, livre do descompasso da coação.
Para tal, não se deve enxergar a pessoa ido-
sa de maneira isolada, estanque, o olhar
precisa ser integral. No entanto, esse olhar
não pode desconsiderar os diversos níveis
de atenção, mas sem se aprisionar em seg-
mentos. Em suma: merece ser rígido e em-
preendedor quando gestor, mas flexível e
pragmático enquanto responsável pela fa-
cilitação da saúde da pessoa idosa. Ou seja,
um administrador do conhecimento com
a posologia ideal.
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